Associacao - Clube de futebol - Patrimonio
cultural - Clausula estatutdria - Alteracgéao -
Nulidade - Ministério Pablico - llegitimidade ativa

Ementa: Apelacéo civel. Acdo declaratéria de nulidade de
clausula estatutdria de clube de futebol (Atlético Mineiro).
Alteracéo de determinada cléusula do estatuto da asso-
ciacdo. Acdo intentada pelo Ministério Publico estadual.
Interesse disponivel. llegitimidade ativa. Reconhecimento
e decretagdo. Precedentes jurisprudenciais. Extingdo
do feito. Acerto. Recurso a que se nega provimento.
Voto vencido.

- O Ministério PUblico ndo detém legitimidade para ques-
tionar judicialmente determinada alteracéo estatutéria de
associacdo desportiva de cardter privado.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.11.218807-3/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Ministério Pdblico
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Clube Atlético
Mineiro - Relator: DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2013. - Delmival de
Almeida Campos - Relator.

Notas taquigréficas
DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPQOS - Cuida a

espécie de recurso de apelacdo interposto pelo Ministério
Publico do Estado de Minas Gerais, contra a sentenca de
£.127/129, que, nos autos da acdo declaratéria movida
pelo primeiro contra o Clube Atlético Mineiro, inde-
feriu a inicial e julgou extinto o processo, sem resolucdo
do mérito.

Inicialmente, foram interpostos contra a senfenca
embargos declaratérios, esses rejeitados & f. 134.

As razées de apelacdo estdo acostadas as
f. 136/144, ocasido em que sustenta que desde &
prequestiona os incisos | e Ill do art. 5° da LC 75/93 e
o art. 4°, 8 2°, da Lei 9.615/98 (Lei Pelé), que considera
o futebol patriménio cultural brasileiro de elevado inte-
resse social.

Afirma que ajuizou a presente acdo declaratéria em
face do Clube Atlético Mineiro - CAM, arguindo que a o
mesmo promoveu alteragdes normativas em seu estatuto,
de forma a aprovar uma cléusula conferindo ao Conselho
Deliberativo, e ndo & Assembléia-Geral, o poder de
reforma e interpretacdo de seu texto, conforme consta do
inciso XVIl do art. 44. Salienta que a sobredita alteracdo
ocorreu em 13.10.2008.
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Assevera o apelante que a dita reforma estatutdria
viola expressamente o art. 59, inciso ll, do Cédigo Civil,
conforme redacéo dada pela Lei 11.127/05.

Destaca ter querido medida liminar determinando a
suspensdo imediata da cldusula contida no inciso XVIl do
art. 44 do referido estatuto, sob pena de multa no valor
de R$100.000,00, a ser revertida em favor do Fundo
Estadual de Direitos Difusos.

Sustenta que a alteracéo questionada contraria
os principios constitucionais da democracia e do plura-
lismo e cidadania, sendo, pois, legitimo o interesse do
Ministério PUblico no caso dos autos, isso porque estd
a defender tais principios, j@ eles s@o interesses sociais
indisponiveis, exprimem valores fundamentais da socie-
dade. Faz referéncia aos arts. 127 e 129, 1ll, da CR/88.

Requer, ao final, seja dado provimento ao apelo.

Af 145, q apelacéo foi recebida.

As f. 146/148, o apelado requereu a juntada aos
autos de instrumento de procuracéo.

Parecer da d. Procuradoria-Geral de Justica as
f.155/161, opinando seja dado provimento ao apelo.

Este é o relatério do necessdrio. Decido.

Conheco do recurso por ser préprio e fempestivo.

O recurso ndo merece acolhida. Explico.

Sobre as associacées, leciona Maria Helena Diniz
que:

Conceito de associacdo: E uma pessoa juridica de direito
privado voltada & realizacéo de finalidades culturais, sociais,
pias, religiosas, recreativas, etc., cuja existéncia legal surge
com a inscri¢do do estatuto social, que a disciplina (in Novo
Cédigo Civil anotado. Coord. Ricardo Fitza, Saraiva, 2003,
p. 67).

Ora, ndo hé& que se falar em legitimidade do
ente ministerial em pretender modificar cléusula inferna
corporis da entidade desportiva, apenas porque ela é um
clube de futebol. Nao restou demonstrado nenhum inte-
resse da sociedade na administracéo de dita entidade.

Néao hd, portanto, que se falar em violacdo aos
incisos | e lll do art. 5° da LC 75/93 e ao art. 4°, § 2°, da
Lei 9.615/98 (Lei Pelé).

Assim, como muito bem colocado pelo d.
Sentenciante, também entendo que:

Néo se olvida das disposicdes constantes da Lei n® 9.615/98,
porém, na espécie, inexiste violacdo de interesse marcado
por cardter cultural. Ocorre que a demanda restringe-se as
pessoas ligadas & entidade, o que néo revela vilipéndio da
organizacdo desportiva do pafs, nem mesmo repercusséo na
sociedade (f. 128).

Em igual sentido, assim & decidiu o col. STJ:

Processual civil. Acdo civil piblica. Gestdo fraudulenta de
clube de futebol (Atlético Mineiro). Associacéo com persona-
lidade de direito privado. Ofensa reflexa ao sistema brasileiro
do desporto. llegitimidade do Ministério Pblico. - 1. E enten-
dimento desta Corte a legitimidade do Ministério Publico para
propor acéo civil publica em defesa do patriménio publico,
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conceito que abrange aspectos material e imaterial, quando
h¢ direta lesGo ao bem juridico tutelado.2. Somente de forma
reflexa é atingido o patriménio cultural, quando fraudada
organizacéo desportiva privada. 3. Inadequacéo da acéo civil
publica e ilegitimidade ativa ad causam do Ministério Publico
para a defesa do patriménio ofendido. 4. Recurso especial
ndo conhecido (STJ - REsp 1041765/MG, Rel.” Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 22.09.2009,
DJe de 06.10.2009).

Nesse mesmo sentido, deste eg. TIMG, confira-se:

Apelagdo civel. Acdo civil publica. Federacdo Mineira de
Futebol. Sistema Brasileiro do Desporto. Alteragéo estatu-
téria. Eleicdo de membros dirigentes. Preliminar de oficio.
llegitimidade ativa do Ministério PUblico. Processo extinto
sem exame do mérito. - 1 - O Ministério Piblico é legitimado
para a propositura de agdo civil pdblica na defesa de inte-
resse difuso ou coletivo, o qual ndo é vislumbrado na hipé-
tese, em que se busca a anulagéo de disposicdes estatutd-
rias de associacdo esportiva de cardter privado. 2 - Preliminar
acolhida de oficio. Processo extinto sem julgamento do mérito
(AC 1.0024.08.097672-3/001, 16° CCiv/TIMG, Rel. Des.
José Marcos Vieira, p. 22.10.2010).

Apelacéo civel. Agao civil piblica. Indeferimento da inicial.
Legitimidade do Ministério Publico. Defesa do meio ambiente
e patriménio cultural. Patriménio de pessoa juridica privada.
lesdo a aspecto financeiro. Interesses metaindividuais.
Inexisténcia. - E cedico que o Ministério Publico possui legi-
timidade para a defesa do meio ambiente lafo sensu, nele
englobado o patriménio cultural, enquanto significativo de
bens culturais, entretanto, a convalescenca de lesGo patri-
monial, puramente de aspecto financeiro, versando bens
privados de sociedade civil, ndo constitui interesse metain-
dividual, difuso ou coletivo, ligado ao acervo cultural, mas
sim inferesse estritamente privado e disponivel, perten-
cente & prépria instituicdo ou , quando muito, a seus asso-
ciados, ndo havendo que se reconhecer a legitimidade do
Parquet para a defesa de interesses que ndo digam respeito
a4 coletividade como um todo, mas de certo grupo privado
de pessoas, ndo se configurando, por conseguinte, dano ao
patriménio cultural da coletividade a eventual lesdo procla-
mada (AC 1.0024.06.071799-8/001, 17° CCiv/TIMG, Rel.
Des. Luciano Pinto, p. em 28.08.2007).

Civil e processual civil. Apelacdo. Agao civil piblica. Agravo
retido néo ratificado. Néo conhecimento. Cerceamento de
defesa. Prova pericial pedida. Agravo retido prejudicado.
Prevencdo de competéncia da 13% Camara Civel. Rejeicao.
Legitimidade ativa do Ministério Publico. Auséncia. Defesa
de patriménio de associacdo privada, de direito disponivel.
Impossibilidade. Processo extinto. Recursos prejudicados. -
O agravo retido néo ratificado na apelacdo ou nas contrar-
razdes ndo pode ser conhecido pelo Tribunal. - Ndo hd se
falar em prevencdo de competéncia de camara civel deste
Tribunal em razdo de julgamento da acdo anterior diversa
e |G extinta, em que litigaram partes distintas. - O Ministério
Publico ndo possui legitimidade ativa para o ajuizamento de
acéo civil publica que visa & protecdo do patriménio de asso-
ciagdo privada de direito disponivel, cujo patriménio foi cons-
tituido através de doacdes e/ou compra sem a presenca de
recursos pUblicos. - Preliminar de ilegitimidade ativa acolhida,
preliminar de cerceamento de defesa e mérito dos recursos
prejudicados (TIMG - Apelagdo Civel n® 1.0629.09.047110-
9/001 - Comarca de Séo Jodo Nepomuceno, 17¢ Céamara



Civel, 19 de janeiro de 2012, Des.® Mércia De Paoli Balbino
- Relatora).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo Estado.

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - De

acordo com o Relator.

DES. JOAO CANCIO - Peco vénia, para divergir.

A meu ver, a legitimacdo do Ministério Publico
para o ajuizamento da presente demanda ancora-se
no art.129, Ill, da Constituicdo da Republica, pois rele-
vado o inferesse social existente quanto & administracéo
integra e transparente das associacées desportivas, que
sdo entidades integrantes do patriménio cultural brasileiro
(art. 4°, 8§ 2°, da Lei 9.615/98).

A manutencéo da clausula 49, inciso XVII, do esta-
tuto da associacdo ré - Clube Atlético Mineiro -, que se
pretende anular nesta actio, retira da Assembléia Geral
o poder de reforma e interpretacdo de seu texto, atri-
buindo-o ao Conselho Deliberativo, contrariando, assim,
os principios constitucionais da democracia, do plura-
lismo e da cidadania, j& que estabelece a concentracdo
de poder e impede a ampla participagéo dos sécios.

Consoante manifestado pelo i. Procurador de
Justica, Dr. Luiz Carlos Teles de Castro, em seu judicioso
parecer de .155/161, entendo que

[...] o que legitima o Ministério PUblico a tomar iniciativa como
a aqui em andlise néo é propriamente a possivel repercusséo
decorrente do que se faz ou se deixe de fazer na gestdo das
entidades desportivas, mas sim o fato de que tais entidades,
por integrarem o patriménio cultural brasileiro, sdo consi-
deradas de elevado interesse social, autorizando o Parquet,
dessa forma, a se imiscuir nas discussées que possam colocar
em risco esse inferesse.

Com tais consideragdes e rogando vénia aos enten-
dimentos em sentido contrdrio, dou provimento ao apelo,
para reformar a sentenca de £.127/129 e determinar o
regular prosseguimento do feito.

Custas, ao final.

E como voto.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO,
VENCIDO O VOGAL.
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